
Setor de Autarquias Sul Quadra 01 Bloco L, Edifício CFA, - Bairro Asa Sul, Brasília/DF,
CEP 70070-932

Telefone: (61) 3218-1800 - www.cfa.org.br
Despacho nº 1080/2019/CFA

Brasília, 03 de setembro de 2019.
  

Para: SC - Seção de Compras
Providências: Para atender as necessidades do CFA e obedecida a legislação vigente,
providenciar a renovação do Contrato CFA nº 54/2017.

 

Adm. Francisco Rogério Cristino
Diretor Administrativo e Financeiro

CRA-CE nº 1.904

Documento assinado eletronicamente por Adm. Francisco Rogério Cristino,
Diretor, em 03/09/2019, às 16:11, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
sei.cfa.org.br/conferir, informando o código verificador 0320809 e o código CRC
09748789.

Referência: Processo nº 476900.005844/2019-61 SEI nº 0320809
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Setor de Autarquias Sul Quadra 01 Bloco L, Edifício CFA, - Bairro Asa Sul, Brasília/DF,
CEP 70070-932

Telefone: (61) 3218-1800 - www.cfa.org.br
Despacho nº 1325/2019/CFA

Brasília, 26 de novembro de 2019.
  

Para: CFA-SC - Seção de Compras
Providências: Para atender as necessidades do Conselho Federal de Administração,
durante o exercício de 2020, e obedecida a legislação vigente, AUTORIZO a
contratação de empresa para o fornecimento de água mineral, cuja despesa será
suportada pela Dotação Orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.04.03.001.015.

 

Adm. Francisco Rogério Cristino
Diretor Administrativo e Financeiro

CRA-CE nº 1.904

Documento assinado eletronicamente por Adm. Francisco Rogério Cristino,
Diretor, em 26/11/2019, às 17:52, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
sei.cfa.org.br/conferir, informando o código verificador 0393295 e o código CRC
DAA6592C.

Referência: Processo nº 476900.005844/2019-61 SEI nº 0393295
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 Seção de Contratos
Setor de Autarquias Sul - Quadra 01 - Bloco L - Edificio CFA, , Brasília/DF, CEP 70070-

932
Telefone: (61) 3218-1800 - www.cfa.org.br

  

CONTRATO Nº 26/2019/CFA

PROCESSO Nº 476900.005844/2019-61

  

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONSELHO
FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO
E A EMPRESA CALEVI
MINERADORA E COMÉRCIO
LTDA

CONTRATANTE
CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO - CFA , pessoa jurídica de direito
público, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
sob o número 34.061.135/0001-89, instalado na SAUS Quadra 01 Bloco L Edf. CFA,
em Brasília – DF, neste ato representado por seu Presidente Adm. Mauro Kreuz,
Brasileiro, CRA-SP 85872, CPF nº 361.887.350-68,  daqui por diante designado
simplesmente CFA.
CONTRATADA
CALEVI MINERADORA E COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o número
03.160.007/0001-69, estabelecida na  Fazenda Taboquinha, área 19, São
Sebastião/DF, CEP 71.680-376, que apresentou os documentos exigidos por lei,
neste ato representada neste ato pelo seu Administrador Sr. Pablo Crispim Loureiro,
inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 712.216.381-49 e Identidade
1.761.005 SSP/DF, conforme contrato social, que confere aos qualificados poderes
para representá-la na assinatura do contrato, daqui por diante designada
simplesmente CONTRATADA.

 

As partes supra identificadas ajustaram, e por este instrumento celebram um
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, sob a forma de execução indireta e
regime de empreitada por preço global, vinculado ao Processo 476900.005844/2019-
61, que se regerá pelas disposições legais nos termos do art. 24, II da Lei 8.666/93, e
respectivas alterações e regulamentações posteriores, e as seguintes cláusulas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto contratação de empresa para
fornecimento de água mineral potável sem gás, envasada em garrafão de
policarbonato de 20 litros, lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo
Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM e Agência Nacional de Vigilância
Sanitária – ANVISA, com marca, procedência e validade impressas no rótulo do
produto, destinada aos Conselheiros, funcionários e público em geral que frequentam
a sede do Conselho Federal de Administração.
1.2. Quantitativo estimado;

 

LOCAL DA ENTREGA
QUANTIDADE

MENSAL
ESTIMADA

QUANTIDADE

ANUAL
ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

R$
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Brasília - SAU/Sul Quadra
01 Bloco L Edf. Conselho
Federal de Administração

125 1.500 5,00 7.250,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES
2.1. Da Contratante
2.1.1. Acompanhar a execução deste ajuste;
2.1.2. Atestar as notas fiscais/faturas oriundas da execução dos serviços
contratados;
2.1.3. Realizar os pagamentos à CONTRATADA, conforme disposto na
Cláusula Quarta deste instrumento.
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor
designado para este fim;
2.1.5. Atentar para que durante a vigência do presente contrato seja mantida a
situação de regularidade relativa à seguridade social (INSS), ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal da CONTRATADA, bem assim a sua
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA;
2.1.6. Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados;
2.1.7. Solicitar à CONTRATADA, pelo menos a cada bimestre, a apresentação de
análise bacteriológica da água, em conformidade com a Resolução de Diretoria
Colegiada – RDC nº 274/2005 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA,
que aprova o Regulamento Técnico para Águas Envasadas e Gelo, ou outras em sua
substituição.
2.2. Da Contratada
2.2.1. Nomear preposto para acompanhamento da prestação dos serviços, que
deverá seguir as orientações demandadas pelo CFA;
2.2.2. Assumir todos e quaisquer ônus, referente a salário, horas extras,
adicionais e demais encargos sociais relativamente aos seus empregados; assumir a
responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta
Licitação;
2.2.3. Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
2.2.4. Zelar pela perfeita execução dos serviços;
2.2.5. Prover, realizar, manter e priorizar todas as ações necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contidas no Termo de Referência;
2.2.6. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os
sempre em perfeita ordem;
2.2.7. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CFA ou a terceiros,
provocados por negligência ou irregularidade cometida por seus empregados ou
prepostos envolvidos na execução do objeto;
2.2.8. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como:
salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de
ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus
empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a
CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
2.2.9. Entregar os serviços nos prazos e condições especificados;
2.2.10. Manter seus empregados e/ou prepostos, quando em serviço,
devidamente identificados, mediante o uso permanente de crachás;
2.2.11. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;
2.2.12. Encaminhar curriculum do profissional que efetuará os serviços, com
cópia da diplomação.
2.2.13. Fornecer o produto objeto deste contrato, parceladamente e de forma
continuada, todas as quartas-feiras, ou, excepcionalmente, em outros dias através
de prévia solicitação, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, mediante
substituição de garrafões vazios por outros cheios, nos endereços da
CONTRATANTE estipulados no item 1.1, acompanhado de documento em duas vias,
uma das quais será devolvida com recibo do servidor responsável pelo recebimento e
servirá de subsídio para emissão da Nota Fiscal mensal;
2.2.14. Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a
manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação;
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2.2.15. Em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos
quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da
proposta, na forma do preceituado no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93;
2.2.16. Apresentar análise bacteriológica da água, em conformidade com a
Resolução de Diretoria Colegiada – RDC nº 274/2005 da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária – ANVISA, que aprova o Regulamento Técnico para Águas Envasadas e
Gelo, ou outras em sua substituição, pelo menos a cada bimestre, ou sempre que
solicitado pela fiscalização da CONTRATANTE;
2.2.17. Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da
data da assinatura do contrato;
2.2.18. Adotar os critérios de segurança e higiene previstos na legislação
vigente, tanto para seus empregados, quanto para a execução do fornecimento;
2.2.19. Executar o objeto deste contrato de forma contínua, não sendo admitida
sua interrupção sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correm por conta do
orçamento próprio do CFA, da verba consignada nas dotações orçamentárias n°
6.2.2.1.1.01.04.03.001.015,  integrante do Plano de Contas do CFA de 2020.
4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR
4.1. Pelo fornecimento dos produtos descritos na cláusula 1.1 deste
Contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ 7.250,00
(sete mil duzentos e cinquenta reais) , cujo pagamento deverá ser feito após a
apresentação da Nota Fiscal de acordo com a demanda de fornecimento mensal..
4.2. O pagamento será efetuado, até o 10º (décimo) dia útil a contar da
data do atesto do documento de cobrança, que será de responsabilidade do fiscal
designado através de portaria emitida pelo CONTRATANTE.  A contratada deverá
comprovar para fins de pagamento a regularidade perante a Seguridade social
(Certidão Negativa de Débitos), o Fundo de Garantia do tempo de Serviço – FGTS
(Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF), quanto a Receita
Federal e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta de Débitos relativos a
Tributos Federais e à Divida Ativa da União) e quanto Prova de regularidade
perante a Justiça do Trabalho mediante Certidão Negativa de Débito Trabalhista.
4.2.1. Em caso de alguma irregularidade em algum dos documentos descritos
no item 4.2, a CONTRATADA será notificada para sua regularização em até 30 (trinta)
dias, sujeito ao cancelamento do contrato em caso de não atendimento.
5. CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
5.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo empregado 
Adm. CIVALDO JOSÉ GABRIEL, matrícula nº 029, Fiscal do Contrato. E, na sua
ausência, pelo empregado Adm. JOAQUIM LUCIANO GOMES FARIA , Matrícula nº 
026, conforme Portaria CFA nº 93 de 27 DE Novembro de 2019 , especialmente
designados para este fim pela CONTRATANTE, doravante denominado simplesmente
de FISCAL, e em conformidade com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93.
6. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO
6.1. Fornecer o produto objeto deste contrato, parceladamente e de forma
continuada, todas as quartas-feiras, ou, excepcionalmente, em outros dias através
de prévia solicitação, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, mediante
substituição de garrafões vazios por outros cheios, nos endereços da
CONTRATANTE estipulados no item 1.1, acompanhado de documento em duas vias,
uma das quais será devolvida com recibo do servidor responsável pelo recebimento e
servirá de subsídio para emissão da Nota Fiscal mensal.
6.2. Fornecimento da Embalagem/Garrafão: Os garrafões deverão ser
cedidos à Contratante em regime de comodato, em quantidade suficiente para
atender a demanda de consumo e a rotina de entrega do produto em suas unidades
administradas, localizadas fora da cidade de Londrina. A Contratante se
responsabilizará pela guarda, conservação e devolução dos garrafões, em seu
perfeito estado. O CFA mantém em funcionamento 6 (seis) bebedouros, sendo
necessário, portanto, a disponibilização de 30 (trinta) garrafões, em média,
compreendendo uma unidade em utilização e unidades de reserva para troca,
considerando, inclusive, as demandas diferenciadas.
7. CLÁUSULA SEXTA - PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA
7.1. O local de entrega do material de parcela única será na Sede do Conselho
Federal de Administração sito a SAU/Sul Quadra 01 Bloco L.
7.2. Os prazos de entrega serão contados a partir de 1º de janeiro de 2020,
correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas até a entrega do material
nos locais indicados.
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8. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
8.1. O prazo de execução deste contrato é de 1º de janeiro de 2020 à 31 de
dezembro de 2020,  podendo ser prorrogado de acordo com o interesse das partes,
ou ainda, em caso de superveniência de caráter técnico, observando o limite
estabelecido no Inciso II do art. 57, da Lei nº. 8.666/93.
9. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços, a CONTRATANTE poderá
garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:
9.1.1. Advertência;
9.1.2. Multa de mora de um décimo por cento calculada sobre o valor deste
CONTRATO, por dia de atraso injustificado no cumprimento do prazo de entrega do
objeto;
9.1.3. Multa de um décimo por cento sobre o valor deste CONTRATO, por dia
de atraso injustificado no cumprimento do prazo de reapresentação do material
rejeitado, após esgotado o prazo fixado para substituição, correção ou reparação; e;
9.1.4. Multa de dez por cento sobre o valor deste CONTRATO, em caso de
rescisão causada por ação ou omissão injustificada da CONTRATADA.
9.1.5. Impedimento de licitar e contratar com a União, conforme Deliberação nº.
253, de 02/08/2006, publicada no D.O.U.,Seção I pág. 72/73, de 09/08/2006,
9.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a LICITANTE dos
prejuízos resultantes.
9.2. Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de
reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a
contratada ficará isenta das penalidades mencionadas acima.
9.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema Unificado
de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão do direito de
licitar, a licitante vencedora será descredenciada perante aquele Sistema por igual
período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais.
9.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 8.1 poderão
ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia da licitante
vencedora, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme § 2º
do art. 87, da Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais cominações legais.
9.5. Qualquer penalidade aplicada será precedida da observância do
contraditório e da ampla defesa.
9.6. As multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais
sanções, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de cinco dias úteis,
contados a partir da data em que tomar ciência.
9.7. Para efeito de aplicação de multa, o valor do CONTRATO será apurado
deduzindo-se dele o valor das entregas aceitas.
9.8. A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui a
possibilidade da responsabilidade civil da CONTRATADA por eventuais perdas e danos
causados à Administração Pública.
10. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
10.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos
previstos no art .78 da Lei nº 8666/93 que, de alguma forma, comprometa ou torne
duvidoso o cumprimento das obrigações assumidas.
10.2. No caso de rescisão administrativa, a CONTRATANTE poderá executar a
garantia de execução para ressarcimento dos valores de multa e indenização a ela
devidos e reter os créditos decorrentes deste CONTRATO até o limite dos prejuízos
causados à CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções da lei.
11. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
DO CONTRATO
11.1. O acompanhamento e fiscalização da execução do presente Contrato
serão de responsabilidade do Adm. Joaquim Luciano Gomes Faria, Coordenador
Administrativo e Financeiro  do CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no
art. 67 da Lei nº 8.666/93.
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO
DO OBJETO E REAJUSTE
12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
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contratuais, o acréscimo ou supressão que se fizer no objeto deste CONTRATO até
vinte e cinco por cento do seu valor inicial.
12.2. O valor contratual será reajustado anualmente,  sendo aplicado o índice
INPC/IBGE do período de 12 meses anteriores à aplicação do reajuste, ou através de
outro índice determinado por legislação.
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
13.1. O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou
transferência, no todo ou em parte.
14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
14.1. Fica eleito o foro da cidade de Brasília-DF, para dirimir dúvidas ou
questões provenientes do presente contrato.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato
assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo
indicadas.

 

CONTRATANTE:
CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO
Adm. Mauro Kreuz
Presidente – CRA-SP 85872
CPF nº 361.887.350-68
 
CONTRATADA:
CALEVI MINERADORA E COMÉRCIO LTDA
Sr. Pablo Crispim Loureiro
Administrador
CPF nº 712.216.381-49
 
FISCAIS DO CONTRATO:
Adm. Civaldo José Gabriel
Adm. Joaquim Luciano Gomes Faria
 
 
TESTEMUNHA:
Adm. Francisco Rogério Cristino
Diretor Administrativo e Financeiro
CRA-CE nº 1904
 

Documento assinado eletronicamente por Pablo Crispim Loureiro, Usuário
Externo, em 29/11/2019, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Adm. Francisco Rogério Cristino,
Diretor, em 29/11/2019, às 16:56, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Adm. Civaldo José Gabriel,
Coordenador da Coordenadoria de Apoio Administrativo, em
02/12/2019, às 10:34, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Adm. Joaquim Luciano Gomes
Faria, Administrador, em 02/12/2019, às 10:35, conforme horário oficial de
Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Adm. Mauro Kreuz, Presidente,
em 03/12/2019, às 11:13, conforme horário oficial de Brasília.
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Documento assinado eletronicamente por Keila Maria Maia e Silva,
Assessor Jurídico, em 03/12/2019, às 17:48, conforme horário oficial de
Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
sei.cfa.org.br/conferir, informando o código verificador 0395657 e o código CRC
04691A8D.

Referência: Processo nº 476900.005844/2019-61 SEI nº 0395657
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302019120400176
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Processo nº 0015818-98.2015.4.03.8001. Espécie: Termo Aditivo nº 07.084.13.19 ao
Contrato nº 07.084.10.16: Locatária: JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO
(CNPJ nº 05.445.105/0001-78); Locadora: ITAMAR RIBEIRO BORGES EIRELI., (CNPJ nº
23.538.477/0001-20); Objeto: a negociação entre as partes para a redução de 14%
(quatorze por cento) do valor locatício a partir de janeiro de 2020. Fundamento Legal: art.
65, II, alínea "d" da Lei 8666/93; Data da Assinatura: 09/10/19; Vigência: a partir da data
da assinatura; Valor Mensal: R$34.216,79; Signatários: pela Locatária Dra. Luciana Ortiz
Tavares Costa Zanoni, Juíza Federal Diretora do Foro, e pela Locadora, Sr. Itamar Ribeiro
Borges, Sócio-Proprietário.
Processo nº 0011226-74.2016.4.03.8001. Espécie: Termo Aditivo nº 07.085.14.19 ao
Contrato nº 07.085.10.16: Locatária: JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO
(CNPJ nº 05.445.105/0001-78); Locadora: MCL EMPREENDIMENTOS E NEGÓCIOS LTDA .,
(CNPJ nº 64.766.967/0001-61); Objeto: a) a manutenção do valor da locação em
R$22.000,00 (vinte e dois mil reais) até dezembro de 2019; b) aplicação do desconto de
13,636364% sobre o valor locatício atualmente pago, passando o novo valor da locação a
ser de R$19.000,00 (dezenove mil reais) a partir de janeiro de 2020, com vigência até
31/12/2020; c) aplicação do reajuste previsto para outubro de 2020, a partir de janeiro de
2021. Fundamento Legal: art. 65, II, alínea "c", da Lei 8666/93. Data da Assinatura:
07/11/19; Vigência: a partir da data da assinatura. Signatários: pela Locatária Dra. Luciana
Ortiz Tavares Costa Zanoni, Juíza Federal Diretora do Foro, e pela Locadora, Sr. Mario
Celso Lopes, Sócio-Administrador.
Processo nº 0032387-12.2017.4.03.8001. Espécie: Termo Aditivo nº 07.088.12.19 ao
Contrato nº 07.088.10.17; Locatária: JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO
(CNPJ nº 05.445.105/0001-78); Locadora: INTERSYSTEMS DO BRASIL LTDA., (CNPJ nº
00.233.883/0001-80); Objeto: a prorrogação do prazo de vigência do Contrato originário,
pelo período de 12 (doze) meses. Fundamento Legal: art. 57, IV, da Lei 8666/93. Data da
Assinatura: 27/09/19; Vigência: a partir de 05/10/19; Valor Total Estimado: R$695.441,28;
Signatários: pela Locatária Dra. Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Juíza Federal Diretora
do Foro, e pela Locadora, Sr. Carlos Alberto Marciano, Administrador.
Processo nº 0004322-38.2016.4.03.8001. Espécie: Termo Aditivo nº 08.284.12.19 ao
Contrato nº 08.284.10.16: Contratante: JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO
PAULO (CNPJ nº 05.445.105/0001-78); Contratada: CONSISTE ELEVADORES E SER V I ÇO S
LTDA. - EPP. (CNPJ nº 67.629.840/0001-99); Objeto: alteração do item 1 da Cláusula Oitava
do contrato originário - "Das Condições de Pagamento ". Fundamento Legal: art. 65, inciso
II, alínea "c" da Lei 8666/93; Data da Assinatura: 09/08/19; Vigência: a partir da data de
assinatura. Procedimento Licitatório: RP: 105/15; Signatários: pela Contratante Dra.
Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, Juíza Federal Diretora do Foro, e pela Contratada, Sr.
Gian Carlo Moura de Lima, Sócio-Diretor.

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MATO GROSSO DO SUL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo: 0000055-83.2017.4.03.8002. Contratante: Justiça Federal de Primeiro Grau em
Mato Grosso do Sul. Contratada: Correio do Estado S/A (CNPJ: 03.119.724/0001-47).
Espécie: 3º Termo Aditivo ao Contrato nº 4/2017- DFORMS/SADM-MS/NULF/CPGR-SUGC.
Licitação Dispensada com base no art. 24, inc. II, da Lei 8.666/93. Objeto: Prorrogação do
contrato originário, por mais 12 (doze) meses, a contar de 02/02/2020. Valor Global: R$
2.000,00. Assinatura: 01/12/2019. Signatários: Pelo Contratante: Ricardo Damasceno de
Almeida, Juiz Federal Diretor do Foro. Pela Contratada: Marcos Fernando Alves Rodrigues,
sócio-diretor.

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2019

Processo: 0002900-20.2019.4.03.8002.
O Pregoeiro designado pela Portaria nº 5, de 28/10/2019, torna público que o

recebimento das propostas do Pregão Eletrônico nº 014/2019, para contratação de
empresa especializada na prestação de serviço de seguro de acidentes pessoais, foi adiado
por tempo indeterminado, em razão de problemas técnicos com a divulgação do edital.

Campo Grande, MS, 2 de dezembro de 2019.
FÁBIO GUILHERME MONTEIRO DAROZ

4ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO

P.A.: 0004744-72.2019.4.04.8003. ESPÉCIE: Contrato nº 058/19. CONTRATANTE: Justiça
Federal de 1º Grau no Paraná. CONTRATADA: Torino Informática LTDA. OBJETO:
Fornecimento de 266 microcomputadores padrão mini desktop e 266 monitores de 23
polegadas. BASE LEGAL: Lei 8.666/93 e 10.520/02. ORIGEM: PE nº 073/19 e ARP 061/19.
CLASS. ORÇ: PT 02.061.0569.4257.0001; ED 4490.52.41; 2019NE002435. VALOR GLOBAL: R$
914.627,70. VIG: 60 meses a partir da data de sua assinatura. ASS: 03/12/2019.

EXTRATO DE CONTRATO

P.A.: 0004940-42.2019.4.04.8003. ESPÉCIE: Contrato nº 057/19. CONTRATANTE: Justiça
Federal de 1º Grau no Paraná. CONTRATADA: The Best Produtos Eletrônicos Eireli - EPP.
OBJETO: Fornecimento de 15 televisores LED Samsung 75" 75RU7100 UHD 4K Smart. BASE
LEGAL: Lei 8.666/93 e 10.520/02. ORIGEM: PE nº 018/19 e ARP 021/19, ambos vinculados
à JF/SJRS. CLASS. ORÇ: PT 02.061.0569.4257.0001; ED 4490.52.41; 2019NE002434. VALOR
GLOBAL: R$ 103.430,10. VIG: por mais 90 dias após o término do prazo de execução de seu
objeto. ASS: 03/12/2019.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

P.A.: 0003170-14.2019.4.04.8003. ESPÉCIE: Inexigibilidade nº 005/19. CO N T R AT A N T E :
Justiça Federal de 1.º Grau no Paraná. CONTRATADA: Caput Consultoria e Treinamento
S/S LTDA - ME. BASE LEGAL: art. 25, II, da Lei 8.666/93. DECL: 02/12/19, Gerson de
Souza Hartmann Júnior - Diretor da Secr. Adm.; RAT.: 02/12/19, Rodrigo Kravetz -
Diretor do Foro. OBJETO: Realização do treinamento vivencial de equipes "Superando
Limites". CLASS. ORÇ.: PT 02.061.0569.4257.0001, ED 3390.39.48, VALOR TOTAL: R$
50.097,00.

5ª REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ

DIRETORIA DO FORO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2019

A Justiça Federal no Ceará torna pública a abertura da licitação abaixo: OBJETO:
Registro de Preços para contratação de empresa especializada para aquisição de projeto
técnico relativo à limitação da exposição a campos elétricos, magnéticos e
eletromagnéticos na faixa de radiofrequência entre 9 KHz e 300 GHz, e de estações de
rádios portáteis UHF digital que possam compor um sistema de radiocomunicação
digital.

SEÇÃO JUDICIÁRIA NO RIO GRANDE DO NORTE
DIRETORIA DO FORO

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Justiça Federal de Primeiro Grau no RN, com base no Decreto 7.892/2013,
torna público o Registro de Preços nº 19/2019-JFRN, cujo objeto é o FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTOS DE TIC, correspondente ao Pregão Eletrônico nº 24/2019 - JF/RN, assinada
em 02/12/2019, com vigência até 03/12/2020, PA nº SEI nº 0002402-54.2019.4.05.7100 -

JFRN. Partes signatárias: Justiça Federal de Primeiro Grau no RN, CNPJ nº
05.441.836/0001-45 e a empresa: POSITIVO TECNOLOGIA S. A., CNPJ 81.243.735/0019-77,
item 02, R$ 3.198,00.

Em 3 de Dezembro de 2019
KATIUSCIA DE AZEVEDO BARBOSA

Diretora da Secretaria Administrativa

DATA DE ABERTURA: 17/12/2019 às 14:00 horas (horário de Brasília). LOCAL DE
ABERTURA DO PREGÃO: www.comprasgovernamentais.gov.br. Endereço eletrônico:
pregoeiro@jfce.jus.br. O edital estará disponível na internet, nos endereços
www.jfce.jus.br/transparênciapública/licitações e www.comprasgovernamentais.gov.br.
Informações pelo telefone: (85) 3521-2625.

Fortaleza, 3 de dezembro de 2019.
ELIAS JOSÉ DE SOUZA

Pregoeiro

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATOS DE CONTRATOS

Contrato nº 23/2019 - SEI nº 0356612. Contratante: Conselho Federal de Administração e
a empresa MS TECNOLOGIA SERVIÇOS E COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
EIRELI: Objeto: Aquisição de Memórias RAM de 8gb e cápsulas módulo para microfone.
Modelo: HX318LS11IB/8 - KINGSTON. Valor: R$ 3.625,44 (três mil seiscentos e vinte e cinco
reais e quarenta e quatro centavos). Data da Assinatura: 03/12/2019. Prazo de validade:
03/12/2019 a 04/06/2020. Fundamento Legal: Art. 61, Parágrafo único, Lei 8.666/93.

Contrato nº 25/2019 - SEI nº 0358652. Contratante: Conselho Federal de Administração e
a empresa MÓDULO ENGENHARIA, CONSULTORIA E GERÊNCIA PREDIAL LTDA: Objeto:
Prestação de serviços técnicos de manutenção e assistência técnica de 2 (dois) elevadores
instalados no Edifício sede do Conselho Federal de Administração. Valor: R$ 8.640,00 (oito
mil seiscentos e quarenta reais) anuais. Data da Assinatura: 03/12/2019. Prazo de validade:
01/01/2020 a 31/12/2020. Fundamento Legal: Art. 61, Parágrafo único, Lei 8.666/93.

Contrato nº 26/2019 - SEI nº 0395657. Contratante: Conselho Federal de Administração e
a empresa CALEVI MINERADORA E COMÉRCIO LTDA: Objeto: contratação de empresa para
fornecimento de água mineral potável sem gás, envasada em garrafão de policarbonato de
20 litros, lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de
Produção Mineral - DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Valor: R$
7.250,00 (sete mil duzentos e cinquenta reais). Data da Assinatura: 03/12/2019. Prazo de
validade: 01/01/2020 a 31/12/2020. Fundamento Legal: Art. 61, Parágrafo único, Lei
8.666/93.

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
EDITAL Nº 2, DE 21 DE AGOSTO DE 2019

RESULTADO FINAL DO EXAME DE SUFICIÊNCIA Nº 2/2019

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), de acordo com o disposto na
Resolução CFC n.º 1.486/15, que Regulamenta o Exame de Suficiência como requisito para
obtenção de Registro Profissional em Conselho Regional de Contabilidade (CRC), torna
público o resultado das provas para Bacharel em Ciências Contábeis do 2º Exame de
Suficiência de 2019, realizado no dia 27 de outubro de 2019, após a análise dos recursos.
O Extrato do Edital do Exame de Suficiência que trata da abertura de inscrições e as
normas para a realização das provas foi publicado no Diário Oficial da União, no dia 27
de agosto de 2019, Seção 3, página 110.

Lista de aprovados na prova para Bacharel em Ciências Contábeis após a
análise de recursos (NOME, INSCRIÇÃO):1. EXAME DE SUFICIÊNCIA 02/2019: Abel Candido
Garcia Neto, 949050062; Abilio Savio de Sousa Monteiro, 949036152; Abmael Douglas
Vieira, 949018029; Abner Vinicius Miranda Tavares, 949031724; Abraão Gentil Cabral
Pedrosa, 949033947; Acacio Henrique Pessoa De Alcantara, 949049077; Adail Alessio De
Simoni Neto, 949013752; Adail Nogueira Da Silva Junior, 949051274; Adailson Dos Santos
Silva, 949029213; Adailton Tadeu Veras Freire, 949006135; Adair José Da Silva,
949017156; Adalberto Contini Junior, 949041579; Adalto Ubiratan Camilo Da Silva,
949032064; Adam Alves Borges, 949032655; Adão Antônio Da Silva Junior, 949026247;
Adauri Alex Possignolo, 949048244; Adauto Junio Mendonça Silva, 949020284; Adauto
Vieira Dias Junior, 949035897; Adélia Natalí Churata Urbano, 949050856; Adeline
Aparecida Domingues Silva, 949035226; Adélio Ruscheinsky, 949042487; Adelmar Reis E
Silva, 949043000; Adelson Marques Rocha, 949030526; Ademilton Mendes Goncalves,
949012788; Ademir Arruda Santana, 949040565; Ademir Dos Santos Vieira, 949022833;
Ademir Fortes, 949034894; Ademir Maciel Gonçalves, 949031963; Ademir Vanderlei Belan,
949048444; Adenilza Simplicio Pereira Amorim, 949034522; Aderson Lacerda Barres,
949022960; Adiane Lucio Tavares, 949004730; Adiele Caraca Ferreira, 949004480; Adilio
Lucas Maia Dias, 949037798; Adilson Antonio Barbosa, 949041598; Adilson Barbosa
Deodato, 949042572; Adinaldo Muniz De Souza, 949011728; Adinan Colusso, 949051863;
Adjany Mailla De Araujo Silva, 949033556; Admilson De Medeiros, 949017593; Adna Talita
Silva, 949005938; Adones Dos Santos Pereira, 949009672; Adriana Alves De Fontes,
949021641; Adriana Alves De Oliveira, 949020532; Adriana Aparecida Dos Santos,
949050639; Adriana Aparecida Gonzales Castilho, 949003444; Adriana Aparecida Pinheiro
De Paula, 949040297; Adriana Araujo Castelo, 949019927; Adriana Brugge De Paula,
949024556; Adriana Calixto Da Silva Almeida, 949004222; Adriana Catta Preta Leclerc,
949013924; Adriana Christian Vera, 949046183; Adriana Da Costa, 949017334; Adriana
Dallecrode Santana, 949030821; Adriana De Almeida Oliveira, 949049073; Adriana De
Jesus Silva, 949003128; Adriana Duarte Bairão, 949031917; Adriana Elisa De Andrade,
949027493; Adriana Faria Garcia Ferraz, 949045862; Adriana Fernandes Silva Gomes,
949052614; Adriana Ferreira Balbino Leite, 949037565; Adriana Frankeline Cavalcante Da
Silva, 949009682; Adriana Gadanha Da Cruz, 949029957; Adriana Krewer, 949029725;
Adriana Martins Magno Luiz, 949037164; Adriana Miranda De Freitas Gomes, 949044775;
Adriana Nery Miranda Bernardo, 949016946; Adriana Novais Coimbra, 949021476; Adriana
Pereira Xavier Tiva, 949049970; Adriana Reis De Abreu Santos, 949009431; Adriana
Rodrigues Cardoso, 949029738; Adriana Santicchio Rodrigues, 949044452; Adriana Santos
Barbon, 949051447; Adriana Siqueira Fernandes, 949007523; Adriana Spegiorin,
949052178; Adriana Vieira dos Santos, 949012511; Adriane Abreu Toledo, 949039571;
Adriane Aparecida De Lima, 949044502; Adriane Araujo Dos Santos, 949035956; Adriane
De Lima Painço, 949023431; Adriane Fagundes Sacramento, 949050083; Adriane Flis
Dziurda, 949034097; Adriane Lintener Miranda, 949044430; Adriane Mamede Rabelo De
Souza, 949037674; Adriano Amaral De Souza, 949049710; Adriano Andrade Gripp,
949042173; Adriano Augusto Costa Da Silva, 949038682; Adriano Bittencourt Da Silva,
949020902; Adriano Borges Oliveira, 949006761; Adriano Costa De Freitas, 949046411;
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 Seção de Contabilidade
Setor de Autarquias Sul - Quadra 01 - Bloco L, Edifício CFA, Brasília/DF, CEP 70070-932

Telefone: (61) 3218-1816 - www.cfa.org.br

Documento assinado eletronicamente por Adm. Francisco Rogério Cristino,
Diretor, em 14/01/2020, às 14:29, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Adm. Mauro Kreuz, Presidente,
em 14/01/2020, às 15:05, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
sei.cfa.org.br/conferir, informando o código verificador 0419797 e o código CRC
CEC7B186.

Referência: Processo nº 476900.005844/2019-61 SEI nº 0419797
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